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Resposta ao Requerimento nº 2.096/2026

 

Excelentíssimo Senhor
Bruno Lambreta Henrique Silva de Oliveira
Presidente da Câmara Municipal de Caruaru-PE

 

Cumprimentando-o cordialmente, encaminhamos a resposta ao Requerimento nº 2.096/2026, por meio do qual se
solicita ao Poder Executivo o encaminhamento a essa Casa Legislativa de Projeto de Lei destinado à
regulamentação do serviço de transporte complementar coletivo de passageiros no âmbito do Município de Caruaru.

Atenciosamente,

 

_

Rodrigo Anselmo Pinheiro Dos Santos 

Prefeito de Caruaru

        1/1
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RESPOSTA AO REQUERIMENTO Nº 2096/2026

Caruaru/PE, 14 de julho de 2026.

Ao Excelentíssimo Senhor
Bruno Lambreta Henrique Silva De Oliveira
Presidente da Câmara Municipal de Caruaru

Assunto: Resposta ao Requerimentoº 2096/2026 – referente à regulamentação do transporte
complementar coletivo de passageiros.

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Em atenção ao Requerimento nº 2096/2026, que solicitou por meio do Ofício nº 241/2026 a
convocação de Reunião Extraordiária referente ao Processo Judicial nº 0005391-
58.2016.8.17.2480 e requereu ainda, que o Poder Executivo Municipal encaminhasse Projeto de
Lei destinado à regulamentação do serviço de transporte complementar coletivo de passageiros
no Município de Caruaru, apresentam-se as seguintes considerações.

CONSIDERANDO que os contratos submetem-se ao art. 175 da Constituição Federal, à Lei
Federal nº 8.987/1995 (Lei de Concessões), à Lei Municipal nº 5.085/2010 e às cláusulas
editalícias e contratuais;

CONSIDERANDO que a Lei nº 12.587/2012 determina que a mobilidade urbana deve
observar planejamento técnico, integração, eficiência e sustentabilidade econômico-financeira;

CONSIDERANDO que o Município editou o Decreto Municipal nº 055/2025 disciplinando o
transporte complementar apenas para localidades rurais não atendidas pelo sistema
regular;

CONSIDERANDO que a Consultoria Jurídica Legislativa da Câmara concluiu pela
redundância jurídica da proposta, pela ausência de estudos técnicos e pelos riscos ao equilíbrio
das concessões;

CONSIDERANDO o Processo nº 0005391-58.2016.8.17.2480 foi ajuizado, em 19 de julho de
2016 pela Associação das Empresas de Transportes de Passageiros de Caruaru – AETPC, NÃO
TENDO SIDO A DEMANDA PROPOSTA PELO MUNICÍPIO DE CARUARU, sendo os
pedidos formulados pela AETPC julgados procedentes por sentença proferida em 05 de
fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO que, após o trânsito em julgado da sentença, teve início a fase de
cumprimento de sentença, sendo proferida, em 20 de maio de 2026, decisão que determina ao
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Município intensificar a fiscalização do transporte irregular, sob pena de aplicação das sanções
legais ao Prefeito e ao Presidente da Autarquia de Mobilidade de Caruaru, inclusive por
improbidade administrativa;

CONSIDERANDO que a referida sentença encontra-se em fase de cumprimento e vincula a
Administração Pública, juntamente com o legislativo;

CONSIDERANDO a necessidade de preservação da segurança jurídica, do ato jurídico
perfeito, do equilíbrio econômico-financeiro dos contratos administrativos e do interesse
público.

A análise jurídica e técnica, conclui que não há viabilidade para o encaminhamento do projeto
de lei solicitado. A própria Consultoria Jurídica da Câmara reconheceu que a matéria já possui
disciplina normativa, carece de estudos técnicos e pode comprometer os contratos de concessão
vigentes. Além disso, a Administração está vinculada ao cumprimento da sentença proferida na
ação ajuizada pela AETPC, não podendo adotar medidas incompatíveis com as obrigações
judiciais e contratuais assumidas. Em 05 de fevereiro de 2020, foi proferida sentença de mérito
julgando procedentes os pedidos formulados pela associação, reconhecendo a obrigação do
Poder Público Municipal de exercer efetivamente seu poder de polícia para fiscalização e
combate ao transporte irregular. Atualmente, o processo encontra-se em fase de cumprimento
de sentença, impondo ao Município a observância das determinações judiciais dela decorrentes.

O transporte complementar não pode descaracterizar ou inviabilizar o serviço público de
transporte coletivo já delegado por concessão, sob pena de violação ao regime jurídico das
concessões e ao próprio planejamento da mobilidade urbana.

DA IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DE ATENDIMENTO AO PLEITO

O pleito formulado não pode ser acolhido pelo Poder Executivo por incompatibilidade com a
legislação vigente, com os contratos administrativos há muito licitados e em execução, com a
regulamentação municipal atualmente existente e com as decisões judiciais proferidas e
transitada no Processo nº 0005391-58.2016.8.17.2480.

I – Da incompatibilidade com o sistema de transporte público concedido

O Sistema de Transporte Público Coletivo de Passageiros do Município de Caruaru encontra-se
regularmente estruturado mediante a Concorrência Pública nº 005/2013, da qual decorreram os
Contratos de Concessão nº 010/2015, nº 011/2015 e nº 012/2015, atualmente vigentes.

Esses contratos foram celebrados com fundamento no art. 175 da Constituição Federal, na Lei
Federal nº 8.987/1995 e na Lei Municipal nº 5.085/2010, constituindo atos jurídicos perfeitos e
vinculando tanto as concessionárias quanto o próprio Poder Público às condições estabelecidas
no procedimento licitatório.

As
si
na
do

po
r2

pe
ss
oa
s:

AN
G
EL

O
D
IM
IT
R
E
BE

ZE
R
R
A
AL

M
EI
D
A
D
A
SI
LV

A
e
BR

U
N
O
LU

C
AS

BA
C
EL

AR
Pa

ra
ve
rif
ic
ar

a
va
lid
ad
e
da
s
as
si
na
tu
ra
s,
ac
es
se

ht
tp
s:
//c
ar
ua
ru
.1
do
c.
co
m
.b
r/v
er
ifi
ca
ca
o/
47
61
-8
59
2-
34
8A

-A
D
8D

e
in
fo
rm

e
o
có
di
go

47
61
-8
59
2-
34
8A

-A
D
8D

https://caruaru.1doc.com.br/verificacao/4761-8592-348A-AD8D


3

Desse modo, não há juridicamente espaço para instituição de modalidade concorrente de
transporte coletivo nas áreas e itinerários já abrangidos pelos contratos de concessão, sob pena
de violação ao regime jurídico das concessões públicas.

II – Da preservação do equilíbrio econômico-financeiro das concessões

Os contratos administrativos vigentes foram estruturados a partir de estudos técnicos de
demanda, itinerários, investimentos, custos operacionais e receitas tarifárias.

A Lei Federal nº 8.987/1995 assegura a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro desses
contratos.

A criação de novo serviço de transporte coletivo concorrente nas mesmas linhas importaria
alteração unilateral das condições consideradas na licitação, comprometendo a equação
econômico-financeira das concessões e contrariando o regime jurídico aplicável aos contratos
administrativos.

Tal circunstância foi igualmente reconhecida pela Consultoria Jurídica Legislativa da Câmara
Municipal, que apontou expressamente a necessidade de preservação do equilíbrio contratual.

III – Da regulamentação municipal já existente

Também não se verifica ausência de regulamentação da matéria.

O Município já disciplinou o transporte complementar por meio do Decreto Municipal nº
055/2025, restringindo sua atuação às localidades da zona rural não atendidas pelo transporte
coletivo regular.

O próprio parecer jurídico da Câmara Municipal reconheceu que a regulamentação atualmente
vigente atende exatamente à finalidade do transporte complementar, preservando os contratos
de concessão e evitando concorrência com o sistema regular.

Não existe, portanto, omissão normativa a justificar o encaminhamento de novo projeto de lei.

IV – Da ausência de estudos técnicos

O requerimento parlamentar não foi acompanhado de estudos técnicos que demonstrem a
necessidade de reorganização do sistema municipal de transporte coletivo.
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Não foram apresentados estudos de demanda, impacto operacional, repercussão econômico-
financeira, compatibilidade com os contratos administrativos.

Tratando-se de serviço público essencial, qualquer alteração estrutural exige planejamento
técnico prévio, conforme determina a Lei Federal nº 12.587/2012.

V – Do cumprimento obrigatório da decisão judicial

Além dos fundamentos legais e contratuais, o Município encontra-se vinculado ao cumprimento
da sentença proferida e transitada em julgado no Processo nº 0005391-58.2016.8.17.2480.

Referida demanda foi proposta pela Associação das Empresas de Transportes de Passageiros de
Caruaru – AETPC, e não pelo Município de Caruaru, tendo sido julgada procedente em 05 de
fevereiro de 2020.

Após o trânsito em julgado, iniciou-se a fase de cumprimento de sentença, com diversas
decições determinando a adoção de medidas ao devido respeito ao julgado, sendo proferida
mais recentemente a decisão em 20 de maio de 2026 determinando com mais veemência a
postura do Município nas medidas destinadas ao efetivo cumprimento do comando judicial,
especialmente quanto ao exercício do poder de polícia e à fiscalização do transporte irregular.

Enquanto perdurar a eficácia dessa decisão judicial, não pode o Município adotar providência
administrativa ou legislativa incompatível com os comandos nela estabelecidos, sob pena de
descumprimento de ordem judicial.

VI – Da preservação do interesse público

O interesse público primário impõe ao Poder Executivo o dever de preservar a continuidade,
regularidade, eficiência, modicidade tarifária e sustentabilidade do sistema municipal de
transporte coletivo.

Nesse contexto, o transporte complementar deve atuar de forma verdadeiramente complementar,
suprindo lacunas do sistema regular, e não concorrendo diretamente com serviço público já
delegado mediante concessão.

Conclusão

Diante do exposto, não se verifica viabilidade jurídica para o atendimento do pleito formulado,
em razão de sua incompatibilidade:
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 com os Contratos de Concessão nº 010/2015, nº 011/2015 e nº 012/2015;

 com a Lei Federal nº 8.987/1995;

 com a Lei Federal nº 12.587/2012;

 com a Lei Municipal nº 5.085/2010;

 com o Decreto Municipal nº 055/2025;

 com o parecer da própria Consultoria Jurídica da Câmara Municipal; e

 com a sentença transitada em julgado e as decisões proferidas no cumprimento de sentença
no Processo nº 0005391-58.2016.8.17.2480.

Por essas razões, o Poder Executivo deixa de encaminhar o projeto de lei solicitado,
permanecendo vinculado ao cumprimento da legislação vigente, dos contratos administrativos
regularmente celebrados, do Decreto Municipal nº 055/2025 já publicado pelo executivo e das
decisões judiciais em vigor.

Cumpre registrar que o sistema de transporte coletivo atualmente vigente não foi instituído
pela presente gestão, mas decorre da Concorrência Pública nº 005/2013, realizada durante
a gestão do então Prefeito José Queiroz de Lima, da qual resultaram os Contratos de
Concessão nº 010/2015, nº 011/2015 e nº 012/2015, regularmente celebrados após
procedimento licitatório e atualmente em plena vigência. Trata-se, portanto, de contratos
administrativos válidos e eficazes, submetidos ao regime jurídico da Lei Federal nº 8.987/1995,
cujos efeitos vinculam não apenas as concessionárias, mas também as administrações
municipais que lhes sucederam.

Causa estranheza que o Requerimento nº 2.096/2026 tenha sido formulado e aprovado pelos
Nobres Edis desconsiderando, simultaneamente, a concessão pública regularmente licitada pelo
próprio Município, a sentença transitada em julgado atualmente em fase de cumprimento e,
ainda, as conclusões da própria Consultoria Jurídica Legislativa dessa Casa, que reconheceu a
existência de regulamentação municipal vigente, a necessidade de preservação dos contratos de
concessão e do respectivo equilíbrio econômico-financeiro, além da ausência de estudos
técnicos aptos a justificar a alteração pretendida.

O atendimento ao requerimento, nos exatos termos em que foi apresentado, exigiria que esta
Administração simplesmente ignorasse um modelo de transporte coletivo estruturado por
gestão anterior, regularmente licitado e contratualmente consolidado, além de deixar de
observar decisão judicial em pleno cumprimento. Ao Poder Executivo, contudo, não é conferida
a faculdade de escolher quais contratos administrativos ou quais decisões judiciais pretende
cumprir; sua atuação é vinculada ao princípio da legalidade, à segurança jurídica e ao dever de
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fiel observância das obrigações assumidas pelo Município, independentemente da gestão em
que tenham sido constituídas, sob pena de sofrer penalidades e Ações de improbidade.

Em outras palavras, o transporte complementar no Município de Caruaru já possui
regulamentação específica e vigente. O que se pretende por meio do Requerimento nº
2.096/2026 não é suprir uma lacuna normativa, mas alterar um modelo de transporte público
regularmente licitado, contratualmente consolidado e judicialmente resguardado, providência
que, pelas razões expostas, revela-se juridicamente inviável.

O Poder Executivo não pode ser instado a desconstituir, por meio de novo projeto de lei, um
modelo de transporte público que já se encontra disciplinado por regulamentação municipal
vigente, protegido por contratos administrativos regularmente celebrados e submetido ao
controle do Poder Judiciário. Nem tampouco pode o Poder Executivo ser provocado pelo Poder
Legislativo a descumprir sentença judicial transitada em julgado, sobretudo quando se espera
desta Egrégia Câmara que resguarde, com coerência, as leis que aprova, bem como as decisões
do Poder Judiciário.

Diante do exposto, por inexistir viabilidade jurídica para o atendimento do pleito,
encaminham-se os presentes esclarecimentos, renovando votos de elevada estima e distinta
consideração.

ÂNGELO DIMITRE BEZERRA ALMEIDA DA SILVA
Procurador Geral Do Município

BRUNO LUCAS BACELAR
Procurador-Adjunto
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DECRETO Nº 055 DE 22 DE MAIO DE 2025

Autoriza o Serviço de Transporte
Complementar de Passageiros no Município de
Caruaru e dá outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARUARU, ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 55, inciso IV, da Lei Orgânica Municipal,

CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar o serviço de transporte complementar de
passageiros, de forma a garantir a segurança e a eficiência na prestação desse serviço,

DECRETA:

Art. 1º Fica autorizado o Serviço de Transporte Complementar de Passageiros no
Município de Caruaru, com vistas a dar suporte ao sistema de transporte coletivo regular e
atender à demanda da população por maior oferta de mobilidade.

Art. 2º Considera-se transporte complementar de passageiros o serviço de transporte
prestado por veículos particulares, mediante autorização do Poder Executivo Municipal
prevista neste Decreto.

Art. 3º O serviço de transporte complementar de passageiros pode ser prestado apenas
em localidades da zona rural do município de Caruaru, desde que não servido por transporte
público regular de passageiros, oriundo de processo de concessão pública vigente.

Art. 4º Poderão ser autorizados a operar o serviço:

I – pessoa física, desde que não detenha vínculo empregatício com o Município;
II – microempreendedores individuais (MEI);
III – cooperativas ou associações legalmente constituídas e sediadas no Município.

Art. 5º Os condutores autorizados deverão atender aos seguintes requisitos:

I – possuir Carteira Nacional de Habilitação (CNH) na categoria "D";
II – não possuir antecedentes criminais;
III – portar crachá de identificação do condutor durante a prestação do serviço e

adesivo de identificação no veículo.

Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Jaime Nejaim, 22 de maio de 2025, 204º da Independência; 137º da República.

RODRIGO PINHEIRO
Prefeito

RODRIGO ANSELMO 
PINHEIRO DOS 
SANTOS:0395747244
0

Assinado de forma 
digital por RODRIGO 
ANSELMO PINHEIRO 
DOS 
SANTOS:03957472440



ÂNGELO DIMITRE BEZERRA ALMEIDA DA SILVA
Procurador Geral do Município
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